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Ofício n.º 614/XIII/1.ª – CACDLG /2019                          Data: 15-07-2019 

NU: 638273 

ASSUNTO: Texto de substituição e relatório da nova apreciação dos Projetos de Lei n.ºs 

436/XIII/2.ª (BE), 472/XIII/2.ª (PS) e 474/XIII/2.ª (PAN) 

 

Para o efeito de votações sucessivas na generalidade, especialidade e final 

global junto se envia o texto de substituição e o relatório da nova apreciação na generalidade, 

bem como proposta de substituição, dos Projetos de Lei n.ºs 436/XIII/2.ª (BE) - Altera o 

Código Civil, eliminando a discriminação entre homens e mulheres em matéria de prazo 

internupcial, 472/XIII/2.ª (PS) - Revê o regime jurídico de impedimentos impedientes 

consagrado no Código Civil, revendo os prazos aplicáveis à celebração de casamentos e 

474/XIII/2.ª (PAN) - Assegura a liberdade individual de cada pessoa para contrair 

casamento, eliminando o prazo internupcial previsto pelo artigo 1605.º do Código Civil 

aprovado, na ausência do PEV, na reunião de 11 de julho de 2019, da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.  

 

Mais se informa que os Grupos Parlamentares do PS, do BE e o Deputado 

Único Representante do PAN declararam retirar as suas iniciativas a favor do texto de 

substituição aprovado, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 139.º do 

Regimento da Assembleia da República. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

    (Bacelar de Vasconcelos) 

mailto:1CACDLG@ar.parlamento.pt
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TEXTO DE SUBSTITUIÇÃO DOS PROJETOS DE LEI N.ºs 

436/XIII/2.ª  

ALTERA O CÓDIGO CIVIL, ELIMINANDO A DISCRIMINAÇÃO ENTRE 

HOMENS E MULHERES EM MATÉRIA DE PRAZO INTERNUPCIAL, 

472/XIII/2.ª  

REVÊ O REGIME JURÍDICO DE IMPEDIMENTOS IMPEDIENTES 

CONSAGRADO NO CÓDIGO CIVIL, REVENDO OS PRAZOS APLICÁVEIS À 

CELEBRAÇÃO DE CASAMENTOS 

e 

 474/XIII/2.ª  

ASSEGURA A LIBERDADE INDIVIDUAL DE CADA PESSOA PARA 

CONTRAIR CASAMENTO, ELIMINANDO O PRAZO INTERNUPCIAL 

PREVISTO PELO ARTIGO 1605.º DO CC 

 

ALTERA O CÓDIGO CIVIL, REVOGANDO O INSTITUTO DO PRAZO 

INTERNUPCIAL 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei revoga o instituto do prazo internupcial previsto no Código Civil. 

 

Artigo 2.º 

Norma revogatória 

São revogados:  

a) A alínea b) do artigo 1604.º, o artigo 1605.º e o n.º 1 do artigo 1650.º do Código 

Civil; 

b) A alínea c) do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 12.º e o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 

272/2001, de 13 de outubro; 
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c) A alínea c) do ponto 3.4 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de 

dezembro. 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação. 

 

 

Palácio de S. Bento, 11 de julho de 2019 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

(Bacelar de Vasconcelos) 
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RELATÓRIO DA NOVA APRECIAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI N.OS 

436/XIII/2.ª (BE) 

ALTERA O CÓDIGO CIVIL, ELIMINANDO A DISCRIMINAÇÃO ENTRE 

HOMENS E MULHERES EM MATÉRIA DE PRAZO INTERNUPCIAL, 

472/XIII/2.ª  (PS) 

REVÊ O REGIME JURÍDICO DE IMPEDIMENTOS IMPEDIENTES 

CONSAGRADO NO CÓDIGO CIVIL, REVENDO OS PRAZOS APLICÁVEIS À 

CELEBRAÇÃO DE CASAMENTOS 

e 

 474/XIII/2.ª  

ASSEGURA A LIBERDADE INDIVIDUAL DE CADA PESSOA PARA 

CONTRAIR CASAMENTO, ELIMINANDO O PRAZO INTERNUPCIAL 

PREVISTO PELO ARTIGO 1605.º DO CC (PAN) 

 

 

1. Os projetos de lei em epígrafe, apresentados respetivamente pelos Grupos 

Parlamentares do BE e do PS e pelo Deputado único representante do PAN, 

baixaram à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, sem votação, em 31 de março de 2017, para nova apreciação. 

 

2. A Comissão solicitou e recebeu parecer escrito das seguintes entidades:  

 

Sobre o Projeto de Lei n.º 436/XIII – ao Conselho Superior da Magistratura, 

Conselho Superior do Ministério Público (tendo sido recebido um parecer do 

Gabinete da Procuradora-Geral da República), Ordem dos Advogados e à 

Associação Portuguesa de Mulheres Juristas; 

 

Sobre o Projeto de Lei n.º 472/XIII – ao Conselho Superior da Magistratura, 

Conselho Superior do Ministério Público (tendo sido recebido um parecer do 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41098~
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627939695a5467785a474d314d53307a4d6a59344c5452685a54557459575135595330774d6d457a5932566c4d6a5530593259756347526d&fich=be81dc51-3268-4ae5-ad9a-02a3cee254cf.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279387a4d47497a4d574d784d433030596d49324c54526d5a6d5574596a457a4e5330345a444d784d6a4a6c5a4459774d54497555455247&fich=30b31c10-4bb6-4ffe-b135-8d3122ed6012.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627939694d324a69596a67355a5330345a6d51324c54526c597a6b74596d59354f4331684d444933597a686c596a4d314f446b7555455247&fich=b3bbb89e-8fd6-4ec9-bf98-a027c8eb3589.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938324f5463325a4449334d7930784e4451794c5451314e3255744f5463784d69316d4f574e6b4d7a6469596d5535595759756347526d&fich=6976d273-1442-457e-9712-f9cd37bbe9af.pdf&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41196
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938325a57553359324a6a5a6930324d6a55334c54526a5a546b74595467784e7930774d7a677a5a4441304e4467774f5463756347526d&fich=6ee7cbcf-6257-4ce9-a817-0383d0448097.pdf&Inline=true
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Gabinete da Procuradora-Geral da República), Ordem dos Advogados e à 

Associação Portuguesa de Mulheres Juristas; 

 

Sobre o Projeto de Lei n.º 474/XIII – ao Conselho Superior da Magistratura, 

Conselho Superior do Ministério Público (tendo sido recebido um parecer do 

Gabinete da Procuradora-Geral da República), Ordem dos Advogados e à 

Associação Portuguesa de Mulheres Juristas; 

 

3. Em 10 de julho de 2017, os Grupos Parlamentares do PS, do BE e o Deputado 

único representante do PAN apresentaram propostas de alteração às iniciativas 

em discussão, sob a forma de um projeto de texto de substituição, para apreciação 

e votação, tendo em vista a aprovação de um texto de substituição da Comissão. 

Em 19 de fevereiro de 2019, o Grupo Parlamentar do PS apresentou novas 

propostas de substituição integral das iniciativas em apreciação (substitutivas 

das anteriormente apresentadas) sob a forma de texto único, tendo em vista a 

aprovação de um texto de substituição da Comissão. Este texto foi submetido a 

novas consultas. 

 

4. Na reunião de 12 de julho de 2017, na qual se encontravam presentes todos os 

Grupos Parlamentares, à exceção do PEV, a Comissão deu início à discussão, que 

foi adiada, tendo sido retomada na reunião de 20 de fevereiro de 2019.  

Adiada de novo, a discussão e votação das referidas propostas de substituição sob 

a forma de texto único ocorreram na reunião da Comissão de 11 de julho de 2019, 

na qual se encontravam presentes todos os Grupos Parlamentares, à exceção do 

PEV, de que resultou o seguinte: 

 

 No debate que antecedeu a votação intervieram as Senhoras e os Senhores 

Deputados Luís Marques Guedes (PSD) - que recordou a não objeção 

de fundo do seu Grupo Parlamentar quanto à extinção do prazo 

internupcial (ao encontro da evolução das tecnologias relativas à aferição 

da paternidade), mas observou que as alterações em matéria de presunção 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279387a4d47497a4d574d784d433030596d49324c54526d5a6d5574596a457a4e5330345a444d784d6a4a6c5a4459774d54497555455247&fich=30b31c10-4bb6-4ffe-b135-8d3122ed6012.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938314f5455324e6d4d784f5330794d54526d4c54517a5a544d74596a426d4d6930784d574d795a4468694e574a6a5a6d517555455247&fich=59566c19-214f-43e3-b0f2-11c2d8b5bcfd.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938784e3259334d6d51354d693079596a6b7a4c5451305a6a41744f544179596930775a4452694e6a6b32595749335a6d497555455247&fich=17f72d92-2b93-44f0-902b-0d4b696ab7fb.PDF&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41198
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938325a57553359324a6a5a6930324d6a55334c54526a5a546b74595467784e7930774d7a677a5a4441304e4467774f5463756347526d&fich=6ee7cbcf-6257-4ce9-a817-0383d0448097.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279387a4d47497a4d574d784d433030596d49324c54526d5a6d5574596a457a4e5330345a444d784d6a4a6c5a4459774d54497555455247&fich=30b31c10-4bb6-4ffe-b135-8d3122ed6012.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396d4f5445355a446b77595331684d6d4a6d4c5451794e445974596a41315953316c5a445a6a596a4e6d4d474a6d596a517555455247&fich=f919d90a-a2bf-4246-b05a-ed6cb3f0bfb4.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938784e3259334d6d51354d693079596a6b7a4c5451305a6a41744f544179596930775a4452694e6a6b32595749335a6d497555455247&fich=17f72d92-2b93-44f0-902b-0d4b696ab7fb.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938784d4445334e6a646d4e6930314f5459334c5451304d474d74596a41324e43307a5a6d5530596a497a5a475a6a4e7a63756347526d&fich=101767f6-5967-440c-b064-3fe4b23dfc77.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627939694d5441344e4441785a5330354d7a63794c5451324e546b744f44686a596931695a6d4d775a54526b4f4456694e5445756347526d&fich=b108401e-9372-4659-88cb-bfc0e4d85b51.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627939694d5441344e4441785a5330354d7a63794c5451324e546b744f44686a596931695a6d4d775a54526b4f4456694e5445756347526d&fich=b108401e-9372-4659-88cb-bfc0e4d85b51.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627939694d5441344e4441785a5330354d7a63794c5451324e546b744f44686a596931695a6d4d775a54526b4f4456694e5445756347526d&fich=b108401e-9372-4659-88cb-bfc0e4d85b51.pdf&Inline=true
http://srvvideo3/site/XIIILEG/4SL/COM/01_CACDLG/CACDLG_20190711_2.mp3
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da paternidade não deveriam ser adotadas, uma vez que a formulação 

permitia equívocos; António Filipe (PCP), que considerou fazer sentido 

esta última intervenção. Recordou que quando o problema surgira, se 

colocara a possibilidade de a abolição do prazo internupcial ter 

implicações na presunção de paternidade. Verificando-se não existirem 

consequências nessa matéria, nada haveria a objetar à abolição do prazo 

internupcial; Pedro Delgado Alves (PS) que assinalou que o propósito 

da proposta era ir ao encontro das dúvidas sobre o impacto da extinção do 

prazo internupcial, pelo que, sem prejuízo de ulterior discussão sobre as 

presunções, retirava a proposta relativa à eliminação da presunção de 

paternidade, mantendo apenas a extinção do prazo internupcial – 

retirando a sua menção no título e no artigo 1.º preambular, eliminando o 

artigo 2.º preambular e mantendo o 3.º e 4.º, renumerados como 2.º e 3.º; 

Sandra Cunha (BE), que secundou esta intervenção e Telmo Correia 

(CDS-PP), que declarou que, mesmo com esta evolução, e mesmo 

considerada ultrapassada a relação entre os dois institutos, não lhe parecia 

evidente a solução, o que o fazia manter a sua posição contrária à 

alteração proposta.  

 

A proposta assim reformulada foi aprovada com votos a favor do PSD, PS, BE e PCP 

e contra do CDS-PP. 

 

Foi ainda adotado o seguinte título: “ALTERA O CÓDIGO CIVIL, REVOGANDO O 

INSTITUTO DO PRAZO INTERNUPCIAL”. 

 

Desta votação resultou assim um texto de substituição da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, que deverá ser submetido a votações 

sucessivas na generalidade, especialidade e final global pelo Plenário da Assembleia da 

República, uma vez que se trata de texto com origem em iniciativas legislativas que 

baixaram sem votação, para nova apreciação. 
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Os Grupos Parlamentares do PS, do BE e o Deputado Único Representante do PAN 

declararam retirar as suas iniciativas a favor do texto de substituição aprovado, nos 

termos e para os efeitos do disposto no artigo 139.º do Regimento da Assembleia da 

República. 

 

Seguem em anexo o texto de substituição dos Projetos de Lei n.os 436/XIII/2.ª  

472/XIII/2.ª  e 474/XIII/2. ª  e as propostas de alteração apresentadas. 

 

 

Palácio de S. Bento, 11 de julho de 2019 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

(Bacelar de Vasconcelos) 






